


Lei  Nº 720/2004

Dispõe sobre o pagamento de débitos e obrigações do Município de Paraíso do Sul, decorrentes de decisões judiciais, considerados de pequeno valor. 

ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.   


FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara  de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - O Capítulo IV da Lei 

Art. 1º - O pagamento de débitos e obrigações do Município de Paraíso do Sul, decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, consideradas de pequeno valor, será feito diretamente pela Secretaria da Fazenda, à vista de ofício requisitório expedido pelo juízo.



Parágrafo Único – Para fins desta Lei, consideram-se de pequeno valor os débitos e obrigações até R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos reais). 

Art. 2º - Os pagamentos de que trata esta Lei serão realizados de acordo com as disponibilidades orçamentária e financeira do Município, e serão atendidos conforme a ordem cronológica dos ofícios requisitórios encaminhados pela Assessoria Jurídica do Município à Secretaria da Fazenda.
Art. 3º - Se  o valor do débito ou da obrigação ultrapassar o limite previsto nesta Lei, o credor poderá renunciar ao crédito excedente, para beneficiar-se do pagamento sem a expedição de precatório judiciário.

Art. 
4º - Para os pagamentos de que trata esta Lei, será utilizada dotação orçamentária constante nos orçamentos futuros.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                    GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 14 DE SETEMBRO  DE 2004.

                                       
   ELMO IVO SCHMENGLER

                                     
      Prefeito Municipal

Paraíso do Sul, 25 de agosto de 2004

À

À                              

                                    Câmara Municipal de Vereadores





Senhor Presidente e






Senhores Vereadores.





EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS





O Projeto de Lei que nesta oportunidade colocamos à apreciação dessa colenda Câmara Municipal, visa criar uma dotação orçamentária própria para atender despesas decorrentes de decisões judiciais, resultantes de ações movidas contra o Município, como por exemplo a taxa de melhoria sobre a pavimentação de ruas e avenidas, que está  sendo questionada por diversos contribuintes.   





Almejando que os nobres Vereadores, entendam a necessidade da proposta que, como já dito, trata de uma despesa que não existia anteriormente, que porém agora precisa ser prevista, contamos com a aprovação da matéria, para a qual solicitamos a tramitação em regime de urgência, pois seria conveniente que a matéria fosse apreciada antes do Projeto da  Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO,  que remeteremos até o dia 30 do corrente mês.






Atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER


        

                                        Prefeito Municipal






Exmo. Sr. Vereador

IVÃ JUAREZ BULSING

DD. Presidente da Câmara Municipal

Nesta Cidade

